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EM 2008, UNIDADE SIGNIFICA
VENCER!

O próximo ano começa com a
necessária e urgente mobilização
da categoria. Convidamos todos
os companheiros para a luta
solidária pelos nossos direitos!
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Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Purificação e Distribuição de Agua e em Serviços de Esgotos do Estado de MGSINDÁGUA

O "aprimoramento" do Plano de
Carrreiras, Cargos e Salários
(PCCS) foi anunciado com algu-
mas medidas consideradas impor-
tantes e que permitem aos traba-
lhadores a evolução profissional,
através da participação em progra-
ma trainee e em processos de se-
leção para cargos de confiança.

As medidas positivas anuncia-
das tiveram, no entanto, um aspec-
to negativo e que alija a grande
maioria dos trabalhadores de cres-
cimento profissional: não podem
participar desses processos traba-
lhadores com mais de 10 anos de
casa ou acima de 40 anos de ida-
de. Infelizmente, esses limites pe-
nalizam os  trabalhadores de larga
experiência e que investiram em

PCCS exclui "antigos" de casa

formação que agrega qualidade em
suas atividades profissionais.

Além da "exclusão" de pouca
sensibilidade, a medida contra os
trabalhadores de mais tempo de
casa agride preceitos constitucio-
nais e toda a política desenvolvida
nas empresas e nos governos em
respeito aos direitos dos cidadãos.

Limitar um companheiro de 10
anos de contrato ou 40 anos de
idade de poder evoluir em sua car-
reira profissional, macula o que há
de positivo nas medidas do PCCS,
que, infelizmente, também conti-
nua sendo gerido sem a participa-
ção ou discussão com os traba-
lhadores.

É preciso ter esperanças sempre.
Esperança de um mundo melhor, mais justo e humano.
Na virada do ano, vamos agradecer os sonhos realizados
em 2007 e sonhar um pouco mais para o ano que vem.
Nós, trabalhadoras e trabalhadores, temos que recarregar
as energias e unir nossas forças para enfrentarmos juntos
as lutas diárias dos próximos doze meses.
Adeus 2007... Bem-vindo 2008!

São os votos do Presidente José Maria dos Santos
e da diretoria do SINDÁGUA-MG.

Boas Festas e um 2008 com mais sucessos e realizações.

Que no próximo ano continuemos a construir juntos a nossa
história e enfrentar os obstáculos e dificuldades, de forma a
trabalharmos por tempos melhores.



3SINDÁGUA-MG20 de dezembro de 2007

Responsabilidade para discutir a Previminas
O SINDÁGUA, Deapes, Senge e

Saemg buscam na Justiça uma de-
cisão para que os cálculos atuari-
ais e todas as alternativas possíveis
para dar vitalidade à Previminas
sejam apresentados.  A ação movi-
da pelos sindicatos não objetiva
impedir os descontos, mas exigir
que eles aconteçam dentro de um
padrão de justiça e de transparên-
cia. Afinal de contas, porque o défi-
cit foi gerado? Seria por culpa dos
trabalhadores que não atrasam con-
tribuições, realizadas diretamente
na folha de pagamento? Quais os
erros administrativos cometidos e de
quem foi a responsabilidade? E,
principalmente, quais as alternati-
vas existentes, para que as contri-
buições sejam reajustadas sem pe-
nalizar trabalhadores com valores
exorbitantes em índices espetacu-
lares (87,69%, de novembro/2006
a novembro/2007)?

Somos os primeiros a defender
a saúde financeira  da Previminas,
afastando dela quaisquer mãos cor-
ruptas ou inaptas para gerir o patri-
mônio que vem sendo construído
pelos trabalhadores ao longo de
uma vida de trabalho.

Esperamos que a Justiça cum-
pra o papel de cobrar responsabili-
dades dos gestores, identificar onde
foram realizados os erros e o que

do escritório do especialista Dr. Ri-
cardo Só de Castro, de Porto Ale-
gre, com notório conhecimento em
previdência complementar.

A sua participação já na primei-
ra audiência do dia 18 de dezem-
bro de 2007, resultou no aditamen-
to da petição inicial incluindo o pe-
dido de perícia atuarial, denúncia
de assedio moral sobre os partici-
pantes pela Copasa, com ameaça
de desconto em única parcela das
contribuições suspensas por deci-
são judicial, além de solicitar a inti-
mação da Secretária de Previdên-
cia Complementar – SPC, e do Mi-
nistério Público do Trabalho. A au-
diência foi suspensa, para que a
Copasa e Previminas se manifestem
e nova audiência remarcada para
o dia 19 de fevereiro de 2008.

Rogério, Zé Maria, Jarbas e o advogado Ricardo Só
pode ser feito para repará-los, sem
que isto implique em um sacrifício
que venha alijar trabalhadores
como participantes da Previminas
por que a contribuição cresce mui-
to além dos reajustes conquistados
nos salários. Não foram os traba-
lhadores que erraram e quem for
identificado como responsável pelo
rombo que “pague o pato”.

Os Sindicatos, o Deapes e a
Acoprevi, após examinarem o des-
dobramento da reclamatória traba-
lhista proposta, visando a discus-
são sobre o reajuste das contribui-
ções do Plano Previdenciário dos
trabalhadores na  Copasa, enten-
deram ser necessário a contrata-
ção de profissional especializado
em previdência complementar. Os
sindicatos contrataram os serviços

Copass Saúde quer alterar estatuto
A direção do COPASS enviou

para os membros do Comitê de Ges-
tão uma nova proposta de estatuto,
com sugestões de alterações muito
danosas para a solidez do Progra-
ma de Saúde, significando um gran-
de retrocesso ao que foi aprovado
pelos trabalhadores participantes há
pouco menos de dois anos. Pior ain-
da, a intenção declarada era a de
aprovar o novo estatuto de forma
acelerada, sem uma discussão por-

menorizada com os trabalhadores
participantes e com os próprios mem-
bros nos comitês de gestão e fiscal.

Demonstramos a necessidade de
convocar uma assembléia geral dos
participantes para que a nova pro-
posta de estatuto seja apreciada e
possa receber as melhorias neces-
sárias. Para isso, é imprescindível
que essa proposta seja publicada em
jornal e divulgada para todos os par-
ticipantes, repetindo o procedimento

transparente de outras ocasiões,
permitindo melhorias e a necessária
correção de erros.

Alertamos aos trabalhadores para
ficarem atentos e comparecerem
com toda a responsabilidade nesta
assembléia do Copass a ser convo-
cada nos próximos dias, para que as
mudanças, eventualmente, efetuadas
atendam o espírito do Programa de
Saúde construído e mantido pela
categoria.
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Ministério Público investigainvestigainvestigainvestigainvestiga

Uma preocupação que já era
dada como superada voltou a ator-
mentar cerca de 203 trabalhadores
contratados na Copasa no interva-
lo da promulgação da Constituição
Federal de 1988 e a Constituição
de Minas Gerais, em 1990. Em
2004, a promotora do Ministério Pú-
blico, Dra. Júnia Soares Nader, su-
geriu o arquivamento do processo.

A própria Copasa, através do ex-
presidente Mauro Ricardo, fez cir-
cular um comunicado para todos os
trabalhadores sob investigação,
procurando tranquilizá-los sobre a
regularidade das contratações e da
disposição da empresa de defen-
der a postura de correção nos pro-
cessos de contratações. Efetiva-
mente, todos os trabalhadores pas-
saram por um processo de seleção
e um companheiro apresentou, em
reunião recente no SINDÁGUA, um
documento de controle do setor de
treinamento da Copasa, demons-

trando a disputa de vaga oferecida.

MP desenterra o assunto que
parecia sepultado

O Ministério Público do Trabalho
da Terceira Região, ajuizou Ação
Civil Pública, contra a COPASA MG,
questionando a admissão nos anos
de 1988/1989 de cerca de 203 tra-
balhadores contratados, sob o ar-
gumento de que os empregados en-
volvidos, não se submeteram aos
concursos públicos ou qualquer pro-
cesso seletivo, exigidos pelo inciso
II do artigo 37 da Constituição Fe-
deral de  1988. O processo foi dis-
tribuído no dia 22 de novembro de
2007, recebendo o número 01493
2007 013 03 00 0, estando em tra-
mitação na décima terceira Vara do
Trabalho da Comarca de Belo Hori-
zonte, com audiência inaugural,
marcada para o próximo dia 28 de
janeiro de 2007.

Os Sindicatos, como legítimos
representantes dos trabalhadores
envolvidos na demanda, ingressa-
ram com o pedido de “Intervenção
de Terceiros”, para participarem
como parte interessada, formando-
se um litisconsorte passivo. A partir
do deferimento do pedido de inter-
venção de terceiros, as entidades
sindicais irão realizar a defesa de
cada trabalhador relacionado, bem

como produzir todos os
meios de provas necessá-
rios à formação da convic-
ção do Juízo da décima ter-
ceira Vara do Trabalho da
Comarca de Belo Horizon-
te. Cabe à COPASA, que
tomou postura de reiterar a
correção das contratações
há três anos, fazer a defe-
sa de cada trabalhador en-

volvido e apresentar todos os meios
de provas comprobatórias da regu-
laridade  das contratações.

As entidades sindicais, de imedi-
ato, encaminharam oficio diretamen-
te aos trabalhadores relacionados na
demanda do Ministério Público do
Trabalho informando-os do ajuiza-
mento da Ação Civil Pública pelo
MTB. Todos foram ainda convocados
para reuniões realizadas no dia 6,
na sede da entidade para compa-
nheiros da região metropolitana, e dia
7, em várias localidades no interior.
Os trabalhadores foram informados
da contratação dos serviços jurídicos
do Dr. Danilo Santana e orientados a
prestarem todas as informações ne-
cessárias para serem arroladas na
defesa.

Entenda como ocorreram
as contratações

Os sindicatos, como é de conhe-
cimento público e notório, no ano de
1990, ingressaram com as Reclama-
tórias Trabalhista na Justiça do Tra-
balho, solicitando a comprovação de
vínculo empregatício de 900 trabalha-
dores contratados pela COPASA MG,
via AECO e outras interpostas empre-
sas. Os trabalhadores foram todos
considerados  admitidos diretamente
pela COPASA MG, com vitória dos sin-
dicatos em todas as ações judiciais
e por Decisão Judicial Transitado em
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Julgado.
Entretanto, 203 trabalhadores não

recorreram a via judicial, consideran-
do que a Copasa-MG, por acordo e
com autorização, do então Governa-
dor do Estado, determinou para que
fossem contratados diretamente pela
empresa, sem a necessidade de con-
tratação por interpostas empresas,
nos mesmos moldes definidos pela
sentença judicial transitado em julga-
do, sem a necessidade de instaura-
ção de processos  judiciais.

Não havia, à epoca, um entendi-
mento claro sobre o enquadramento
da Copasa, empresa de economia
mista, como eminentemente estatal e
a regulamentação da exigência do
concurso público pela Constituição Fe-
deral só veio acontecer com a promul-
gação da Constituição MIneira de
1990. Com efeito, a Copasa realizou
seu primeiro concurso público em
1991, depois  que o Supremo Tribunal
Federal finalmente deu seu parecer,
neste mesmo ano, de que só poderi-
am haver novas contratações de con-
cursados.

Um dos aspectos das contrata-
ções que denotam a necessidade pre-
mente das contratações foi a carac-
terística marcante de trabalhadores
admitidos em sua grossa maioria para
áreas operacionais, sobretudo leituris-

tas, o que elimina quais-
quer insinuações de ad-
missões por caráter políti-
co ou indicações de apadri-
nhados.

Agora, com quase 20 anos após
essas contratações, o Ministério Pú-
blico do Trabalho da Terceira Região,
propõe a Ação Civil Pública, questi-
onando a legalidade dos 203  em-
pregados e pretendendo a sua anu-
lação, sendo que vários companhei-
ros já se aposentaram, outros tra-
balhadores precisaram readaptação
em função de desgaste físico em ati-
vidades de leituras, tendo sido trei-
nados e galgado postos correlatos
em setores operacionais.

Como foi dito pela própria Copa-
sa em 2004, também os Sindicatos
se empenharão na defesa de todos
os trabalhadores. Temos a
convicção da plena regula-
ridade das contratações e
correção administrativa da
Copasa, de que somente a
partir de 1990, eram exigi-
dos os concursos e que a
empresa imediatamente se
enquadrou à lei, realizando
sem primeiro concurso pú-

bro de 2007

a  contratações de 20 anosa  contratações de 20 anosa  contratações de 20 anosa  contratações de 20 anosa  contratações de 20 anos

blico em 1991.
Na reunião, dia 6 de dezembro

de 2007, foram devidamente escla-
recidos todos os passos da de-
manda. Além dos documentos in-
ternos da empresa, informamos
a  necessidade de cada trabalha-
dor envolvido, providenciar todos
os meios de provas, como a reali-
zação de exames de seleção inter-
na, arrolamentos de testemunhas,
com nome e endereço para, se ne-
cessário, serem ouvidas pelo Ju-
ízo, bem como qualquer prova
capaz de demonstrar a regulari-
dade de todas as contratações.
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O Projeto de Lei (PL) 1.416/2007,
do governador Aécio Neves, que cria o
Conselho Estadual de Saneamento
Básico (Cesb) saiu da pauta da Assem-
bléia Legislativa de Minas Gerais. A
base do governo não abriu mão da sua
proposta e se recusou a acolher as su-
gestões apresentadas pelas entidades
sindicais e sociais que defendem a cri-
ação de um conselho deliberativo e
paritário.

Para que o PL 1416 não fosse apro-
vado sem a participação da sociedade
civil e dos usuários dos serviços, os
deputados de oposição solicitaram o
adiamento da votação para que hou-

vesse mais tempo de discutir o assun-
to e negociar com o governo.

O SINDÁGUA MG tem acompanha-
do as discussões, na busca que se-
jam estabelecidas regras claras, trans-
parentes e democráticas para a ges-
tão do saneamento em Minas Gerais.
“Precisamos avançar na política de sa-
neamento aqui no nosso Estado. A cri-
ação do conselho é uma demanda an-
tiga dos movimentos sociais e sindi-
cais, mas não podemos permitir que
ele seja criado sem garantir que o con-
selho estadual será um instrumento de
democratização das ações do sanea-
mento no Estado” ressaltou o presiden-

Criação do Conselho Estadual de Saneamento é adiada

Em novembro, foram realizadas eleições para
compor alguns Comitês de Bacias Hidrográficas
(CBH). Durante o processo são eleitos os re-
presentantes dos poderes público municipal e
estadual, dos usuários e da sociedade civil liga-
dos aos recursos hídricos.

O SINDÁGUA
MG participa ati-
vamente das dis-
cussões sobre
os recursos hídri-
cos e elegeu  qua-
tro dirigentes sin-
dicais para repre-
sentar a sociedade ci-
vil nos seguintes comi-
tês:

- CBH Paraopeba:
Gercianisio Almeida
Damasceno – titular;

- CBH do Rio Gran-
de: Delfino da Concei-

ção Teixeira – titular – e João Batista Donizette Barbo-
sa – suplente;

- CBH Alto São Francisco: Rui Barbosa – titular;
Os comitês são fundamentais para discutir a con-

servação das águas, a sua utilização racional e a
garantia da universalização do acesso, aspectos
importantes na gestão dos recursos hídricos, para
o bem estar de todos, a preservação do meio am-
biente e a resolução de conflitos relacionados à
questão hídrica.

SINDÁGUA elege representantes para Comitês de Bacias
Saiba mais sobre os
Comitês de Bacias

Segundo o Instituto Minei-
ro de Gestão das Águas
(Igam), os Comitês de Baci-
as são órgãos normativos e
deliberativos que têm o objeti-
vo de promover o gerencia-
mento de recursos hídricos
nas suas respectivas bacias
hidrográficas. Entre suas
competências estão: a pro-
moção do debate sobre as
questões hídricas; arbitrar, em

primeira instância administrativa, os conflitos relacio-
nados com o uso da água; aprovar e acompanhar a
execução do plano de recursos hídricos da bacia, bem
como estabelecer me-
canismos de cobrança
pelo uso da água, suge-
rindo valores a serem
cobrados e aprovando
planos de aplicação de
recursos oriundos da
cobrança. 

Os comitês são ins-
tituídos por ato do Go-
vernador do Estado.
Em Minas Gerais, exis-
tem 27 comitês instituí-
dos e nove comissões
pró-comitês.

te José Maria dos Santos.
Após o recesso da ALMG, o pro-

jeto voltará a ser discutido e o Sindi-
cato vai continuar a mobilização jun-
to aos deputados para que o conse-
lho seja composto pelos diversos
segmentos da sociedade que lidam
com o saneamento e que a sua cria-
ção permita delinear as políticas pú-
blicas de saneamento em Minas
Gerais, de forma que a gestão e os
planos para o saneamento contribu-
am para a prevenção e educação am-
biental, universalização dos serviços,
controle social e melhoria da qualida-
de de vida da população.

CBH Paraopeba: Gercianisio

CBH do Rio Grande: Delfino

CBH Alto São Francisco: Rui
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Entre os dias 25 e 29 de novem-
bro de 2007, aconteceu em Brasí-
lia/DF a 3ª Conferência Nacional das
Cidades, com o objetivo principal de
avançar na formulação da Política
Nacional de Desenvolvimento Urba-
no (PNDU). A terceira edição da
Conferência fez um balanço dos re-
sultados das deliberações das duas
conferências anteriores e da atua-
ção do Conselho das Cidades, além
de eleger as entidades nacionais
que devem compor esse conselho
e indicar as prioridades para a atu-
ação do Ministério das Cidades.

Com o lema “Desenvolvimento
Urbano com Participação Popular e
Justiça Social” e o tema “Avançan-
do na Gestão Democrática das Ci-
dades”, a 3ª Conferência contou
com a participação de cerca de 3
mil pessoas, entre delegados e ob-
servadores que vieram de todas as
partes do Brasil e também de ou-
tros países. Entre os delegados,
destaca-se a participação dos diri-
gentes do SINDÁGUA MG: Ângela
Maria Fernandes Cruz, Antônio Do-
mingos Saldanha (Toninho), Gerci-
anisio Almeida Damasceno, Luiz
Antônio Torres dos Santos (Aranha),
José Geraldo Nascimento e Wan-
derley Miranda da Silva represen-
tando a entidade; José Maria dos
Santos pela Cut-Nacional e Rogé-
rio Matos de Araújo pela Federação
Nacional dos Urbanitários.

Pela primeira vez, o evento con-
tou com a participação do Presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva durante
a abertura oficial da conferência.
Além do ministro das Cidades, Mar-
cio Fortes de Almeida, que partici-
pou de todas as atividades da 3ª
Conferência Nacional, o evento con-
tou com a presença de outros mi-
nistros de estado brasileiros e tam-
bém da ministra de Habitação da
África do Sul, Lindiwe Sisulu.

Em seu discurso, Lula falou so-

SINDÁGUA MG marca presença na 3ª Conferência Nacional das Cidades

bre a importância da sociedade para
decidir sobre as prioridades urba-
nas e regionais. “Ninguém melhor do
que a própria população para dizer
a cidade ideal em que deseja viver
e ver os seus filhos crescerem” res-
saltou o Presidente da República.

A aprovação do Marco Regula-
tório do Saneamento também foi ci-
tada pelo presidente Lula. “Essa

Durante 1º Fórum Municipal do Conselho Municipal
de Planejamento e Desenvolvimento Urbano de
Ribeirão das Neves (COPLAN/RN), realizado no
dia 6 de dezembro, foi feita a apresentação dos
representantes dos governos executivo e legis-
lativo, além da eleição dos representantes da so-
ciedade civil, escolhidos entre entidades e orga-

nizações ligadas ao desenvolvimento urbano.
O SINDÁGUA MG garantiu a sua partici-

pação no COPLAN/RN com a eleição do
seu diretor Gilberto dos Santos, como ti-
tular, e Delegado Sindical Sinval Rober-
to Silva, suplente, para representarem os
trabalhadores durante o mandato 2007/
2009. Os dirigentes sindicais tomam pos-
se no dia 21 de dezembro de 2007, às 9
horas, na Casa dos Conselhos, em Ri-
beirão das Neves.

SINDÁGUA no COPLAN de Ribeirão das Neves

regulação do saneamento básico
no Brasil já tinha sido feita há 11
anos e foi vetada, causando prati-
camente 11 anos de retrocesso e
de atraso na política de saneamen-
to neste País. Eu fico imaginando,
se ela não tivesse sido vetada, a
quantidade de benefícios que ela
já teria proporcionado ao povo bra-
sileiro” ressaltou.
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São Sebastião do Paraíso recebe o Sindicato

Os trabalhadores de Paraíso
deram um banho de organização
e participação, o que não trouxe
muita surpresa para um distrito
que, sem dúvida nenhuma, pode
ser considerado modelo, com um
sentido de eficiência e de limpe-
za que saltam aos olhos. Essa re-
alidade de trabalho solidário, de
amizade, amparou a emoção de
todos no momento em que a di-
reção do SINDÁGUA prestou a
homenagem a um dos precurso-
res de nossa organização, que
alavancou a resolução de reivin-
dicações de tantos companheiros
de Paraíso e que acabou sendo
socorrido em solidariedade re-
centemente após uma enfermida-
de que vai sendo superada com
denodo. O Sindicato entregou
uma placa de agradecimento ao
companheiro e diretor Flávio
Luiz de Souza, que se postou
firme para abraços de uma lon-
ga fila de amigos. As manifesta-
ções interessadas e a disposição
dos trabalhadores, as declara-
ções de crédito ao SINDÁGUA e
acolhida que tivemos honram o
nome desta cidade  em que tive-
mos uma de nossas mais produ-
tivas reuniões.

Exemplo deExemplo deExemplo deExemplo deExemplo de
orororororggggganizaçãoanizaçãoanizaçãoanizaçãoanização

O SINDÁGUA realizou sua últi-
ma reunião do ano, da Diretoria Ple-
na na cidade de São Sebastião do
Paraíso,  saudando uma dívida que
tem o tempo da história da entida-
de. Se foi a primeira reunião ampla
da direção sindical em Paraíso, a
recepção calorosa e interessada de
todos os trabalhadores demonstrou
que o SINDÁGUA tem ali presença
firme e respeitabilidade que nos or-
gulham. Foram três grandes reuni-
ões em dois dias, com um nível des-
tacado de interesse dos trabalhado-
res, questionando e apresentando
demandas a serem encaminhadas
pelo Sindicato.

A direção sindical discutiu uma
pauta extensa e deixou claro que
temos lutas imediatas diante de pro-
blemas crônicos enfrentados pelos
trabalhadores. Os maiores debates
aconteceram em torno de posicio-
namentos firmes a serem tomados
sobre as mudanças prejudiciais à
“gratificação para dirigir veículos”, os
ameaçadores acontecimentos en-
volvendo a Previminas, processos
judiciais para garantir assistência à
saúde de aposentados e afastados
por doença, a insegurança adminis-
trativa e pendências do Copass Saú-
de, os eternos problemas de enqua-
dramento provocados pelo Plano de
Cargos e Salários que não condiz
com uma empresa de mercado aber-
to. Houve ainda uma intensa abor-
dagem sobre o posicionamento in-
flexível da Copasa em relação ao pa-
gamento da produtividade, mesmo
com todos os números francamen-
te favoráveis apontados pela própria
empresa em seu balanço social,
exigindo que o Sindicato tome uma
postura forte para defender o direito
dos trabalhadores.
No Espaço Mulher, dentro da reu-
nião de diretoria, aconteceu a pa-
lestra "Saúde da Mulher", ministra-
da pelo médico e ginecologista
Wellington Reis de Souza.


